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DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela parte autora da decisão que não admitiu recurso extraordinário interposto do acórdão proferido pela Turma Regional de Uniformização que afastou a indenização decorrente da inércia, pelo Chefe do Poder Executivo, de envio de projeto de lei de revisão geral da remuneração dos servidores públicos da União, nos termos do disposto no art. 37, X, da Constituição Federal.


Requer o provimento do agravo, para que, admitido o processamento do Recurso Extraordinário, seja reconhecida a ofensa aos dispositivos constitucionais que menciona.


Relatei.


Decido.

Dispõe o art. 543-B do CPC:
Art. 543-B. Quando houver multiplicidade de recursos com fundamento em idêntica controvérsia, a análise da repercussão geral será processada nos termos do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, observado o disposto neste artigo.

Por sua vez, o art. 328-A do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, com a redação dada pela Emenda Regimental nº 23, de 11/3/2008, assim dispõe:

Art. 328-A. Nos casos previstos no art. 543-B, caput, do Código de Processo Civil, o Tribunal de origem não emitirá juízo de admissibilidade sobre os recursos extraordinários já sobrestados, nem sobre os que venham a ser interpostos, até que o Supremo Tribunal Federal decida os que tenham sido selecionados nos termos do § 1º daquele artigo.

§ 1º. Nos casos anteriores, o Tribunal de origem sobrestará os agravos de instrumento contra decisões que não tenham admitido os recursos extraordinários, julgando-os prejudicados na hipótese do art. 543-B, § 2º.

Ao apreciar a Repercussão Geral em Recurso Extraordinário 565.089-8/SP, a Excelsa Corte assim decidiu:

VENCIMENTOS – REPOSIÇÃO DO PODER AQUISITIVO – ATO OMISSIVO – INDENIZAÇÃO – INCISO X DO ARTIGO 37 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL – RECURSO EXTRAORDINÁRIO – REPERCUSSÃO DO TEMA. Ante a vala comum da inobservância da cláusula constitucional da reposição do poder aquisitivo dos vencimentos, surge com repercussão maior definir o direito dos servidores a indenização (Rel. Ministro Marco Aurélio, Tribunal Pleno, DJ de 1º/2/2008).

Assim sendo, determino, desde logo, o sobrestamento do recurso até final julgamento, pelo Supremo Tribunal Federal, do recurso extraordinário no qual foi reconhecida a existência de repercussão geral. 

Publique-se. 

Intimem-se.

Brasília, 29 de abril de 2009.

Desembargador Federal  Cândido Ribeiro

Presidente da Turma Regional de Uniformização de Jurisprudência das 
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